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O impacto da prisão na saúde mental dos presos 
do estado do Rio de Janeiro, Brasil

The impact of prisons on the mental health of prisoners 
in the state of Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  O artigo tem como objetivo analisar as 
condições de saúde mental dos presos e custodia-
dos do estado do Rio de Janeiro e sua relação com 
o aprisionamento, através da análise de escala de 
depressão e do Inventário de Sintomas de Estres-
se. Amostra: 1573 indivíduos, obtidos por amos-
tragem estratificada proporcional ao tamanho. 
População estudada: mais da metade possui até 
29 anos; 70,6% têm cor da pele preta/parda; 80% 
têm religião, 77,4% com bom vínculo familiar; 
42,9% têm menos de um ano de prisão; 22,9% 
trabalham no presídio. Estresse: 35,8% dos ho-
mens e 57,9% das mulheres. Fatores associados ao 
estresse entre homens: tempo de prisão e vínculo 
familiar. Presos com 1 a 9 anos de prisão possuem 
uma chance igual a 0,55 a daqueles com menos 
de 1 ano de reclusão; aqueles com vínculo regular 
e ruim possuem chance maior em relação àqueles 
com bom vínculo. Entre as mulheres, o vínculo re-
gular/ruim representa maior chance de desenvol-
vimento dos problemas de saúde mental; trabalho 
representou proteção contra o estresse. Depressão: 
7,5% das mulheres e 6,3 % dos homens apresen-
tam sintomas depressivos graves. Entre os homens, 
praticar alguma religião, ter bom vínculo familiar 
e trabalhar na prisão são fatores protetores. En-
tre mulheres, apenas vínculo familiar associou-se 
com sintomas depressivos. 
Palavras-chave  Saúde mental, Depressão, Estres-
se, Prisões

Abstract  The aim of this article is to assess the 
mental health status of inmates and people in 
custody in the state of Rio de Janeiro and the as-
sociation between mental health and imprison-
ment using the Beck Depression Inventory and 
the Lipp Stress Symptom Inventory for Adults. 
Sample: 1,573 individuals, via stratified sampling 
with probability proportional to size. Study pop-
ulation: more than half have up to 29 years old; 
70.6% were black/brown; 77.4% had strong fam-
ily ties; 42.9% had been incarcerated for under a 
year; and 22,9% performed work tasks in pris-
on. Stress: 35.8% of men and 57.9% of women. 
Factors associated with stress among men: length 
of time in prison and family ties. Male prison-
ers who had been in prison for between 1 and 9 
years are 0.55 times less likely to experience stress 
symptoms than those who had been in prison for 
less than a year; those with regular/weak family 
ties are more likely to experience stress than those 
with strong ties. Women with only regular/weak 
family ties are more likely to experience stress; 
work tasks performed in prison was a protective 
factor. Depression: 7.5% of women and 6.3% of 
men. Among men, practicing a religion, main-
taining strong family ties, and performing prison 
work tasks are protective factors. Among women, 
an association was found between depression and 
family ties.
Key words  Mental health, Depression, Stress, 
Prisons
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Introdução

No Brasil, em 2013, a população carcerária so-
mava 574.027 indivíduos, incluindo-se os pre-
sos que se encontravam sob a custódia da polí-
cia, com uma taxa nacional de encarceramento 
de 393,3/100.000 habitantes e déficit de 220.057 
vagas no sistema prisional. No continente ameri-
cano, o Brasil perde apenas para os Estados Uni-
dos em números absolutos1. No Estado do Rio 
de Janeiro, em setembro de 2014, haviam 38.762 
presos (95,4% homens), segundo a Superinten-
dência de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administração Penitenciária do Rio de Janeiro.

As prisões brasileiras são marcadas por um 
conjunto de carências de natureza estrutural e 
processual que afetam de forma direta os resul-
tados produzidos em relação à pretendida res-
socialização dos reclusos e à sua saúde. Estudos 
mostram que aspectos como ócio, superlotação, 
pouca quantidade de profissionais dedicados à 
saúde, ao serviço social e à educação, além de ar-
quitetura precária e ambiente insalubre, alimen-
tam o estigma e atuam como potencializadores 
de diferentes iniquidades e enfermidades.

Investigações consideram que os prisionei-
ros possuem taxas mais elevadas de transtornos 
mentais, quando comparados com a comunidade 
em geral2,3. São encontradas estimativas entre 10 
e 15% para a doença mental grave entre os presos 
em comparação com o constatado na população 
geral, que é de 2%4,5. Mais da metade de todos os 
detentos dos Estados Unidos tiveram problemas 
de saúde mental: 56% dos presos estaduais, 45% 
dos presos federais, e 64% dos reclusos em cadeias 
locais6. Teplin et al.4 apontam que, em compara-
ção com os dados de saúde mental da população 
geral de Chicago (EUA), os presos daquele estado 
apresentavam taxas de transtornos mentais três a 
quatro vezes superiores, com prevalências ainda 
mais altas entre as mulheres presas (excetuando-
se a esquizofrenia), indicando um diferencial de 
gênero. Os transtornos mentais mais encontrados 
foram sintomas depressivos, abuso de substâncias 
psicoativas e transtorno de estresse pós-traumá-
tico. Aproximadamente 81% das mulheres presas 
em Chicago apresentaram ao menos um transtor-
no psiquiátrico ao longo da vida4.

Estudo realizado com presos franceses en-
controu 40%, de ambos os sexos, com transtor-
nos mentais7. Pesquisa realizada na Nova Zelân-
dia com todos os detentos do país encontrou ele-
vados índices de transtornos mentais, principal-
mente decorrentes de abuso de drogas, psicoses, 
transtornos afetivos, transtorno obsessivo com-

pulsivo e estresse pós-traumático8. Um estudo 
realizado na Inglaterra e na Escócia aponta que 
apenas 1 entre 10 presos não apresenta transtor-
no mental, com dados impactantes para as do-
enças investigadas: psicoses - 10% dos homens e 
14% das mulheres; neuroses - 59% dos homens e 
76% das mulheres; alcoolismo - 58% dos homens 
e 36% das mulheres; tentativa de suicídio - 2% na 
última semana, e em ¼ das mulheres no último 
ano9. Em Honduras, encontraram uma taxa glo-
bal de transtornos mentais de 43,7%10.

No Brasil, dados do Estado de São Paulo em 
2006 indicam prevalência significativa de trans-
tornos mentais na população prisional, especial-
mente entre as mulheres. O estudo aponta que 
61,7% dos presos tiveram ao menos uma ocor-
rência de transtorno mental ao longo da vida e 
cerca de 25% daqueles que estavam em regime 
fechado preenchiam critérios diagnósticos para 
pelo menos um transtorno mental no ano an-
terior ao estudo. Cerca de 11,2% dos detentos 
homens e 25,5% das mulheres apresentavam 
transtornos mentais graves. Os autores fizeram 
uma projeção desses números para o Brasil, cal-
culando em cerca de 60 mil os prisioneiros com 
transtornos mentais graves11,12.

Sintomas depressivos entre pessoas presas é 
tema frequentemente investigado. Refere-se ao 
humor persistentemente deprimido, à perda de 
interesse e alegria e reduzida energia, que levam 
ao aumento da fadiga e à atividade diminuída. 
Um estudo aponta que 22,9% dos homens e 
33,1% das mulheres presas na Paraíba, utilizando 
escala de rastreamento, apresentam depressão de 
moderada a grave; em estágio grave estão 10,5% 
dos homens e 17,2% das mulheres13. Os autores 
encontraram percentuais mais elevados de nova-
tos nas prisões com graus moderado e grave de 
depressão e muito mais pessoas com grau leve 
entre apenados antigos, sugerindo a adaptação 
ao meio, a partir da diminuição de sintomas re-
latados pelos que estão há mais tempo na prisão. 
Mulheres presas do Sul do Brasil, avaliadas para 
depressão, evidenciaram a prevalência de 48,7% 
de depressão grave14.

Uma pesquisa realizada com a população pri-
sional de Santa Catarina vincula os sintomas de 
depressão não a transtornos mentais específicos 
e sim ao ambiente insalubre; à superlotação que 
obriga os presos a dormirem juntos numa mes-
ma cama ou no chão; às celas escuras, com pouca 
ventilação e odor fétido; à má alimentação; ao se-
dentarismo; à convivência com pessoas violentas 
e agressivas, dentre as quais se destacam os agen-
tes penitenciários; o confinamento em “solitá-
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rias” em que o espaço físico é mínimo; a restrição 
à luz solar e aos contatos humanos15. 

O estresse é um problema de saúde men-
tal que se encontra associado a diversos outros 
transtornos físicos e mentais, dentre eles a de-
pressão. É uma resposta orgânica não específica 
para situações estressoras ao organismo16; sua 
presença de forma moderada significa uma nor-
mal adaptação às demandas do dia a dia, porém 
quando excessivo, é uma manifestação de sofri-
mento psíquico com reações físicas e emocionais 
e os sintomas variam dependendo da fase em que 
se encontra17. A vivência de estresse no ambien-
te prisional - agudo ou prolongado - é especial-
mente relacionada a sintomas depressivos, sendo 
mais comum entre os novos presos e estando re-
lacionado ao maior risco de suicídio na prisão18.

As pesquisas que tratam da saúde dos deten-
tos são relativamente recentes em todo o mundo, 
influenciadas pelo “Projeto de Saúde no Sistema 
Prisional” iniciado pela Organização Mundial de 
Saúde, em 1995, do qual faz parte o documen-
to “Guia de Saúde nas Prisões”19. Normas inter-
nacionais, a partir de então, passaram a definir 
a qualidade dos cuidados a serem dedicados aos 
reclusos. Dentre elas, ressalta-se o princípio se-
gundo o qual os presos não devem sair da prisão 
em pior situação de saúde do que quando nela 
entraram. Esse princípio foi adotado e reforçado 
por Recomendação do Comitê de Ministros do 
Conselho da Europa, em 1998, e pelo Comitê Eu-
ropeu, que segue a Convenção das Nações Unidas 
sobre a “Prevenção da Tortura e Penas ou Trata-
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes”19. 

Com estas preocupações em mente, este ar-
tigo tem como objetivo conhecer a situação de 
saúde mental de presos e custodiados de ambos 
os sexos no estado do Rio de Janeiro, avaliada 
através da prevalência de sintomas depressivos e 
de estresse e de sua associação a fatores individu-
ais, familiares e prisionais. A investigação de vin-
culação entre os dois transtornos mentais é outro 
aspecto investigado no artigo.

Materiais e Métodos

Os dados são oriundos de estudo seccional de au-
toavaliação das condições de saúde referidas pela 
população carcerária do Estado do Rio de Janeiro 
no ano de 2013. Foram aferidas as condições de 
saúde, os hábitos de vida e o uso de serviços de 
saúde e qualidade de vida dos detentos por meio 
de um questionário anônimo e autopreenchível, 
aplicados de forma coletiva por uma equipe de 
pesquisadores treinados. 

A partir de uma população de estudo de 
24.231 detentos distribuídos em 33 unidades do 
Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janei-
ro, foi realizada amostragem estratificada pro-
porcional ao tamanho (PPT) com dois fatores de 
estratificação: localização da unidade prisional 
(Capital, Baixada e Interior) e sexo (masculino e 
feminino). Foram excluídos do universo: hospi-
tais, institutos penais, patronatos, casas de alber-
gado, colônias agrícolas e unidades militares.

No dimensionamento amostral para obten-
ção de estimativas de proporção, empregou-se 
um erro absoluto de 7%, nível de confiança de 
95% e prevalência de cada um dos eventos de in-
teresse de 50%. A amostra final foi composta por 
1573 indivíduos, sendo 1110 homens e 463 mu-
lheres. As análises realizadas incorporam o peso e 
o plano amostral20.

Algumas etapas antecederam a coleta dos 
dados nas unidades: (1) recebimento da lista 
nominal de todos os presos da Unidade enviada 
pelo Ministério Público; (2) sorteio dos presos 
que deveriam fazer parte da pesquisa; (3) envio 
de ofício ao Diretor de cada Unidade com agen-
damento da pesquisa e nomes dos pesquisadores 
responsáveis. Quando da chegada à Unidade, a 
lista nominal dos presos e outra de substituições 
era entregue ao chefe de segurança que, num 
primeiro momento, precisava localizar em que 
galeria, cela ou pavilhão, cada uma daquelas pes-
soas se encontrava. Essa etapa consumiu bastante 
tempo e muitas vezes, a listagem fornecida pelo 
Ministério Público para a seleção da amostra já 
estava desatualizada, precisando-se utilizar as lis-
tas de substituições, cujos nomes também foram 
sorteados das originais. 

Depois de localizados, os presos eram tra-
zidos para o espaço destinado à aplicação do 
questionário. A equipe de pesquisadores então 
destinava bastante tempo para a explicação da 
pesquisa. O termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido era lido em voz alta e todas as dúvi-
das eram sanadas. Também era explicitado que 
aqueles que tivessem interesse em participar, mas 
que não soubessem ou tivessem dificuldade para 
ler e escrever poderiam contar com o apoio de 
um dos pesquisadores para ajudá-los a colocar as 
respostas. 

As seguintes variáveis que aferem aspectos in-
dividuais do preso são utilizadas no artigo: faixa 
etária (18-29, 30-49, 50 e mais anos); cor da pele 
(branca, preta/parda, amarelo/indígena); prática 
de religião e sua frequência (sim frequentemente, 
sim às vezes, não); situação conjugal (solteiro, ca-
sado, viúvo e separado); presença de sintomas de 
depressão, aferida pelo Inventário de Depressão 
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de Beck21; e existência de sintomas de estresse, 
medido pelo Inventário de Sintomas de Estresse 
para Adultos de Lipp. Aspectos relativos à vida na 
prisão também foram indagados, como: víncu-
lo familiar (mantém vínculo bom, regular/ruim, 
não mantém vínculo, não tem família); existência 
de visitas familiares na prisão (sim, não); tempo 
de aprisionamento (menos que 1 ano, entre 1 e 9 
anos, 10 ou mais anos); e realização de trabalho 
na prisão (classificado e não classificado).

O Inventário de Depressão de Beck é um ins-
trumento de autorrelato, com 21 itens, cada um 
com quatro alternativas, refletindo graus cres-
centes de gravidade do quadro de depressão22. O 
escore final é obtido por meio da soma dos esco-
res individuais dos itens. A partir do escore final 
os indivíduos são classificados em quatro níveis 
de depressão: mínimo (0 a 11), leve (12 – 19), 
moderado (20 – 35) e grave (36 – 63). No presen-
te artigo o desfecho depressão engloba apenas as 
categorias moderada e grave. 

O Inventário de Sintomas de Estresse para 
Adultos (ISSL)23 baseia-se no modelo trifásico 
de estresse desenvolvido por Selye em 198424, o 
qual identifica as seguintes fases: alerta, resistên-
cia e exaustão. Contudo, quando da avaliação do 
instrumento original, identificou-se uma quarta 
fase, a qual foi denominada de quase exaustão. 
O ISSL é composto de três quadros, que se refe-
rem às fases do estresse (alerta, resistência, quase 
exaustão e exaustão), sendo o segundo quadro 
utilizado para avaliar duas fases. Nos quadros são 
listados sintomas físicos e psicológicos típicos de 
cada fase. O primeiro quadro se refere aos sinto-
mas observados nas últimas 24 horas, o segundo 
compreende os sintomas experimentados na úl-
tima semana e o terceiro envolve os sintomas ob-
servados no último mês. Ao todo, a escala abran-
ge 37 itens de natureza somática e 19 de natureza 
psicológica. A aplicação do instrumento permite 
verificar: (1) se o indivíduo apresenta sintomas 
significativos de estresse; (2) em que fase do es-
tresse ele se encontra; e (3) qual a sintomatologia 
mais frequente (física ou psicológica). A obten-
ção do escore final envolve uma série de etapas e 
uso de tabelas de correção e se inicia com a soma 
dos sintomas assinalados em cada um dos qua-
dros e consequente obtenção de três escores. Se o 
indivíduo totalizar um escore superior a seis no 
primeiro quadro ou três no segundo quadro ou 
oito no terceiro isso é indicativo da presença de 
estresse. A seguir, de posse dos três escores brutos 
deve-se lançar mão de uma tabela de correção, 
encontrando três porcentagens. A maior delas 
indica a fase do estresse, sendo o quadro 1 indi-

cativo da fase de alerta e o quadro 3, da fase de 
exaustão. Já o quadro 2 é dividido entre as fases 
resistência (escores entre 4 e 9) e quase exaustão 
(escores entre 10 e 15 com porcentagem acima 
de 50). Finalmente, para verificar quais sintomas 
prevalecem (físicos ou psicológicos) utilizam-se 
mais duas tabelas de correção.

Na análise estatística dos dados, inicialmente 
estimou-se as frequências simples e relativas das 
variáveis utilizadas no estudo. A seguir, proce-
deu-se a análise bivariada sendo as variáveis de-
pressão e estresse consideradas como desfechos. 
Com a finalidade de investigar a associação entre 
os desfechos e as demais variáveis, empregou-se o 
teste qui-quadrado com um nível de significância 
de 5%. A seguir, quatro modelagens foram reali-
zadas, visando analisar os dois problemas de saú-
de mental segundo sexo. Partiu-se da análise bi-
variada para seleção das variáveis que entrariam 
no modelo de regressão logística, sendo adotado 
como critério para entrada no modelo um p-
valor < 0,20. Permaneceram nos modelos finais 
apenas as variáveis com p-valor < 0,05. As razões 
de chance brutas e ajustadas foram calculadas, 
assim como o intervalo de confiança de 95%. Na 
realização das análises estatísticas foram empre-
gados o módulo complex samples do programa 
SPSS versão 20.0 e o pacote Survey do programa 
R versão 3.1.2. Todas as análises apresentadas 
utilizaram os dados expandidos, permitindo in-
ferências para o conjunto de população prisional 
estudada. 

Com o intuito de verificar se há diferença 
entre os níveis médios de sintomas depressivos e 
estresse entre homens e mulheres, empregou-se o 
teste t para dados independentes. Adicionalmen-
te, verificou-se por meio de regressão linear sim-
ples a presença de associação entre os dois desfe-
chos de interesse, sendo a variável estresse inseri-
da no modelo como preditora e a depressão como 
variável desfecho. Nestas análises empregou-se os 
escores originais das variáveis depressão e estresse.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Fundação Oswaldo Cruz/Fio-
cruz, sendo cumpridos os pré-requisitos da Re-
solução do Conselho Nacional de Saúde/CNS nº 
466/2012, que normaliza as pesquisas com seres 
humanos. 

Resultados

Na Tabela 1 verifica-se o perfil individual e fami-
liar dos presos, segundo o sexo. Verifica-se que 
mais da metade dos presos possui até 29 anos e 
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cor de pele preta/parda. Aproximadamente 80% 
dos detentos praticam uma religião, seja frequen-
temente ou às vezes. Em relação à situação conju-
gal, verificou-se que as categorias solteiro e casado 
são as mais usuais, perfazendo, respectivamente, 
47,2% e 43,7%. No grupo das mulheres, contudo, 
o percentual de solteiras se destaca, totalizando 
58,8% das detentas.

A manutenção de um bom vínculo com a fa-
mília foi relatado por 77,4% dos presos, sendo o 
percentual entre as mulheres um pouco inferior 
(68,7%). Verificou-se que 73,9% dos homens re-
lataram receber visitas no presídio, enquanto que 
entre as mulheres este percentual foi de 58,6%. 

Com relação ao tempo de prisão, chama a 
atenção o fato de que cerca de 42% dos homens 

Mulheres (%)

47,0
46,6

6,4

26,0
70,6

3,5

36,8
53,4

9,8

58,8
30,7

4,8
5,7

57,9
42,1

22,2
30,7
39,6

7,5

68,7
15,1
14,2

1,9

58,6
41,4

47,1
50,5

2,4

77,2
22,8

Variáveis (N total)

Fatores individuais
Faixa etária (N = 22.082)

Até 29 anos
30 a 49 anos
50 ou mais

Cor da pele (N = 23.442)
Branca
Preta/Parda
Amarela/indígena

Religião (N = 23.173)
Sim, frequentemente
Sim, às vezes
Não

Situação conjugal (N = 23.016)
Solteiro
Casado
Viúvo
Separado

Estresse (N = 23.871)
Sim
Não

Depressão (N = 12.615)
Mínimo
Leve
Moderado
Grave

Aspectos relativos à vida na prisão 
Vínculo familiar (N = 22.786)

Mantém vínculo bom
Mantém vínculo regular ou ruim
Não mantém vínculo
Não tem família

Visitas na prisão (N = 23.401)
Sim 
Não

Tempo de prisão (N = 23.226)
< 1 ano	
1-9 anos
10 + anos

Trabalho na prisão
Não 
Sim

Tabela 1. Perfil dos presos no Estado do Rio de Janeiro, 2013.

Total (%)

54,5
39,4

6,1

23,7
67,2

5,5

30,5
49,0
20,4

47,2
43,7

0,9
8,2

37,0
63,0

36,3
31,7
25,7

6,3

77,4
10,7
10,2

1,8

73,1
26,9

42,9
53,9

3,2

77,1
22,9

Homens (%)

55,0
39,0

6,0

27,4
67,0

5,6

30,2
48,8
21,1

46,5
44,5

0,7
8,3

35,8
64,2

37,2
31,7
24,8

6,3

77,9
10,4

9,9
1,8

73,9
26,1

42,6
54,1

3,3

77,1
22,9
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e 47% das mulheres têm menos de um ano re-
clusos. Apenas 3,2% dos detentos têm tempos de 
prisão iguais ou superiores a 10 anos. Quanto à 
realização de trabalho na prisão, este foi mencio-
nado por apenas 22,9% dos presos. 

O estresse, aferido pelo Inventário de Sinto-
mas de Estresse para Adultos de Lipp, foi observa-
do em 35,8% dos homens e 57,9% das mulheres. 

Observa-se que 7,5% das mulheres apresenta-
ram sintomas depressivos grave, contra 6,3% dos 
homens. Ainda com relação à depressão, chama 
a atenção o elevado percentual de detentos com 
sintomas depressivos moderados (24,8% entre os 
homens e 39,6% entre as mulheres). Contudo, 
estes dados devem ser analisados com cautela, 
visto que esta variável possui grande quantidade 
de dados faltosos, o que impossibilitou o cálcu-
lo do escore para 48% dos homens e 46,1% das 
mulheres. Este problema não foi observado para 
a escala que aferiu estresse, para a qual o percen-
tual de perdas foi de apenas 1,5%.

Estresse

A análise bivariada entre o desfecho estresse 
entre os homens e as demais variáveis mostrou 
associação estatisticamente significativa apenas 
com a tempo de prisão (p < 0,001). 

Na Tabela 2 vê-se os resultados do modelo 
ajustado para avaliar fatores associados à presen-
ça de estresse nos presos do sexo masculino. Fi-
caram no modelo final tempo de prisão e vínculo 
familiar. Verifica-se da tabela que os presos com 
1 a 9 anos de prisão possuem uma chance igual a 
0,55 a daqueles com menos de 1 ano de reclusão. 
Quanto ao vínculo, aqueles com regular e ruim 
possuem uma chance maior (1,81), em relação 
àqueles com bom. 

Dentre as mulheres se observou associação 
estatisticamente significativa apenas com as va-
riáveis vínculo familiar (p = 0,04) e trabalho na 
prisão (p = 0,01) na análise bivariada. Também 
no ajuste do modelo logístico (Tabela 3), apenas 
essas duas variáveis permaneceram no modelo 
final. Assim como observado nos outros mode-
los, a existência de um vínculo regular ou ruim 
representa maior chance de desenvolvimento dos 
problemas de saúde mental (OR = 1,95; IC95% = 
1,06-3,63). Quanto ao trabalho, ele representou 
proteção também contra o estresse entre as mu-
lheres (OR = 0,53; IC95% = 0,33 – 0,85). 

Depressão 

A análise bivariada entre o desfecho depres-
são entre homens com todas as demais variáveis 
apresentadas na Tabela 1 mostrou associação 
estatisticamente significativa entre o desfecho e 
situação conjugal (p = 0,028), religião (p = 0,002), 
vínculo com a família (p = 0,005), visitas na pri-
são (p = 0,011), faixa etária (p = 0,03) e trabalho 
na prisão (p = 0,02). A seguir, todas as variáveis 
que apresentaram p-valor inferior a 0,20 foram 
consideradas na etapa de modelagem. Os resulta-
dos do modelo final ajustado são apresentados na 
Tabela 4. Verifica-se da tabela que as variáveis re-
ligião, vínculo familiar e trabalho na prisão foram 
as únicas que permaneceram no modelo final 
ajustado aos dados de depressão. Observa-se da 
tabela que aqueles que relataram praticar algu-
ma religião eventualmente possuem uma chance 
de apresentar sintomas depressivos 2,34 vezes a 
daqueles que relataram fazê-lo frequentemen-
te. Com relação ao vínculo familiar, observa-se 
uma chance maior entre aqueles que o mantém 
de forma regular ou ruim (OR = 2,46; IC95% = 

Intervalo de Confiança 95%*

---
0,39 – 0,75
0,43 – 2,47

---
1,13 – 2,87
0,86 – 2,19
0,23 – 2,01

Variáveis

Tempo de prisão
< 1 ano	
1-9 anos
10 + anos

Vínculo familiar
Mantém vínculo bom 
Mantém vínculo regular ou ruim
Não mantém vínculo 
Não tem família

Tabela 2. Variáveis relacionadas ao estresse entre homens que permaneceram no modelo final.

OR Bruta

1
0,57
0,91

1
1,68
1,34
0,61

OR Ajustada*

1
0,55
0,68

1
1,81
1,37
0,68

* Em negrito associações estatisticamente significativas.
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1,32 – 4,57) em relação àqueles com bom. Quan-
to ao trabalho, este mostrou ser um fator de pro-
teção para a depressão (OR = 0,49; IC95% = 0,28 
– 0,87) entre homens. 

Entre as mulheres, procedimentos similares 
foram executados, constatando-se, à análise biva-
riada que apenas a variável vínculo familiar mos-
trou-se estatisticamente associada ao desfecho. 
Procedeu-se o ajuste do modelo logístico com as 
variáveis cujo p-valor foi inferior a 0,20. Apenas a 
variável vínculo familiar mostrou associação com 
sintomas depressivos entre as mulheres. Verifica-
se que aquelas que não possuem vínculo com a 
família têm uma chance 2,49 vezes à daquelas 
que o possuem bom. 

Ao analisar a comparação dos níveis médios 
de sintomas depressivos entre homens e mulhe-
res, verificou-se diferença estatisticamente sig-
nificativa (p < 0,001). Resultado semelhante foi 
encontrado em relação aos níveis de estresse (p 

< 0,001). Mulheres têm maior escore médio de 
estresse (média = 20,6 e erro padrão = 1,2) e de 
sintomas depressivos (média = 19,71, erro pa-
drão = 0,7) comparadas aos homens presos (mé-
dias 11,27 e erro padrão = 0,7; média = 16,3 e 
erro padrão = 0,6, respectivamente). O ajuste do 
modelo linear que avalia o estresse como preditor 
de depressão mostrou associação linear estatisti-
camente significativa para os homens (β = 0,14; p 
< 0,001) e para as mulheres (β = 0,13; p < 0,001).

Discussão

A elevada prevalência observada de estresse 
(35,8% em homens e 57,9% em mulheres) e de 
sintomas depressivos moderado e grave (entre 
31,1% e 47,1%, respectivamente) entre indiví-
duos encarcerados no estado do Rio de Janeiro 
é apoiada em dados nacionais e internacionais, 

Intervalo de Confiança 95%*

---
1,06 – 3,63
0,93 – 3,17
0,16 – 2,90

---
0,33 – 0,85

Variáveis 

Vínculo familiar
Mantém vínculo bom 
Mantém vínculo regular ou ruim
Não mantém vínculo 
Não tem família

Trabalho na prisão
Não
Sim

Tabela 3. Variáveis relacionadas ao estresse entre mulheres que permaneceram no modelo final.

OR Bruta

1
2,01
1,80
0,80

1
0,55

OR Ajustada*

1
1,95
1,72
0,68

1
0,53

* Em negrito associações estatisticamente significativas.

Intervalo de Confiança 95%*

---
1,39 – 3,94
0,98 – 3,28

---
0,28 – 0,87

---
1,32 – 4,57
0,79 – 3,04
0,42 – 9,39

Variáveis 

Religião
Sim, frequentemente
Sim, às vezes
Não

Trabalho na prisão
Não
Sim

Vínculo familiar
Mantém vínculo bom 
Mantém vínculo regular ou ruim
Não mantém vínculo 
Não tem família

Tabela 4. Variáveis relacionadas à depressão entre homens que permaneceram no modelo final.

OR Bruta

1
2,42
1,76

1
0,53

1
2,67
1,64
2,23

OR Ajustada*

1
2,34
1,79

1
0,49

1
2,46
1,55
1,98

* Em negrito associações estatisticamente significativas.
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que ratificam a preocupação com estes transtor-
nos mentais entre pessoas aprisionadas, especial-
mente no sexo feminino15,25-30.

Uma pesquisa realizada nos Estados Unidos6 
apontou que 73% das mulheres em prisões esta-
duais e 55% dos presos do sexo masculino tinham 
pelo menos um problema de saúde mental. Nas 
prisões federais, a taxa encontrada foi de 61% das 
mulheres e 44% dos homens e em cadeias locais, 
75% das mulheres em comparação com 63% dos 
presos do sexo masculino. Um estudo realizado 
em Chicago4 constatou que 6,4% dos homens e 
15% das mulheres tinham uma doença mental 
grave, como esquizofrenia, transtorno bipolar 
ou depressão maior. Estudo realizado em Far-
mington31 mostrou que mais de dois terços dos 
detentos preenchiam os critérios para pelo me-
nos um transtorno psiquiátrico ao longo da vida, 
quase a metade com transtorno de ansiedade, e 
mais de um terço com transtorno afetivo. As esti-
mativas de morbidade psiquiátrica nas mulheres 
são superiores às dos homens, com exceção do 
transtorno de personalidade antissocial31. Todos 
estes dados reiteram ser crucial o oferecimento 
de serviços de saúde mental nos presídios, com 
especial atenção para o sexo feminino.

O perfil mais comum do preso do Rio de Ja-
neiro é jovem, com a cor de pele preta ou parda, 
que pratica alguma religião, solteiro (especial-
mente mulheres) ou casado e com bom vínculo 
familiar (especialmente homens). A maioria está 
há pouco tempo na prisão e poucos (22,9%) rea-
lizam trabalho nela. Minayo20, descrevendo mais 
detalhadamente esta população, argumenta que 
são pessoas pobres, com baixa escolaridade, que 
tinham mais empregos informais que formais 
antes de serem detidos e que correspondem ao 
estrato comumente denominado “classes popu-
lares”. Dados do Departamento Penitenciário 
Nacional32 sobre o total de presos no Brasil indi-
cam que: 75,2% dos encarcerados têm penas que 
vão até no máximo oito anos; 93,8% são homens; 
67% são pardos e negros; 55,3% dos detentos têm 
entre 18 e 29 anos de idade; e 57% são solteiros. 
Estes dados comprovam o perfil jovem, masculi-
no, pardo ou negro e com menos tempo prisional 
no país. Como descreve Wacquant33, as prisões 
brasileiras são “campos de concentração para po-
bres” que mais se assemelham a empresas públi-
cas de “depósito industrial de dejetos sociais” do 
que instituições que servem para alguma função 
penológica (como reinserção).

Os resultados das modelagens realizadas ten-
do o estresse como variável de desfecho mostra-
ram a relevância da preservação de bom vínculo 

familiar tanto para homens quanto para mulhe-
res na prisão. O tempo de prisão foi fator relevan-
te para explicar o estresse apenas entre homens, 
com o transtorno mais frequente nos presos no-
vatos, em relação aos que estão com 1 a 9 anos de 
prisão. Já o trabalho na prisão mostrou-se fator 
protetivo apenas para as mulheres. 

Segundo a Lei de Execução Penal brasileira, 
o trabalho do condenado tem finalidade educa-
tiva e produtiva; todavia, na prática, é visto pre-
ferencialmente como forma de diminuir custos 
operacionais ou de manter o preso ocupado28,34. 
Em um estudo realizado no Rio Grande do Sul, 
os presos se ressentem pela inexistência de crité-
rios de seleção para o trabalho e pela inércia da 
instituição em buscar uma tarefa em que possam 
encontrar significado35.

Canazaro e Argimon14 identificam uma asso-
ciação significativa entre o tempo de reclusão e a 
intensidade da depressão em mulheres presas do 
Sul do Brasil, diferente do resultado do presente 
artigo, que mostrou associação apenas entre os 
homens. Segundo os autores, os sintomas se tor-
nam menos frequentes após 26 meses de prisão. 
O estudo apontou ainda que as presas que exer-
cem alguma atividade laborativa dentro da pri-
são apresentam menos sintomas depressivos, a 
exemplo do que se encontrou no presente artigo. 

Como fatores associados ao surgimento de 
estresse no contexto prisional, Ahmad e Azlan18 
destacam que a percepção de controle sobre a 
vida é severamente abalada no contexto prisio-
nal. Outros fatores que facilitam seu surgimen-
to são: o ambiente impróprio, a superlotação, a 
alimentação, o sedentarismo e as relações sociais 
estabelecidas. 

As modelagens realizadas tomando a depres-
são como desfecho mostram que, novamente, 
apenas a preservação do bom vínculo familiar 
é fator protetor para ambos os sexos. Entre ho-
mens, outras duas variáveis mostraram-se im-
portantes: a prática mais frequente de alguma 
religião e o trabalho na prisão.

Poucos estudos no Brasil abordaram a saúde 
mental em população carcerária e a relacionaram 
com a religiosidade. Em uma pesquisa realizada 
com 358 mulheres encarceradas em São Paulo, 
uma maior religiosidade pessoal associou-se a 
menor frequência de transtorno mental à análise 
bivariada, embora o resultado não tenha se man-
tido no modelo multivariado36. Nesta pesquisa, 
as mulheres que se declararam muito religiosas 
e religiosas apresentaram menos frequência do 
transtorno do que aquelas que se declararam 
pouco religiosas ou sem religião. A literatura in-
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ternacional aponta a religiosidade como um ele-
mento protetor da saúde mental37,38. Estudo com 
mulheres presas em Ribeirão Preto/SP encontrou 
que não praticar alguma religião multiplica o ris-
co de ter depressão moderada por 6,09, especial-
mente entre mulheres jovens39.

A associação entre estresse e sintomas de-
pressivos, verificada neste artigo, é referenciada 
em outros trabalhos18,40-42. Trestman et al.31, refe-
re o elevado grau de comorbidade psicopatoló-
gica entre presos, destacando a dependência de 
substâncias, o transtorno de estresse pós-trau-
mático e a depressão maior. Estes fatos indicam 
a necessidade de ampla avaliação de saúde men-
tal nas unidades prisionais. Exemplificando o 
sofrimento decorrente das condições existentes 
nos presídios do Rio de Janeiro, apresentam-se 
algumas falas oriundas do mesmo grupo de pre-
sos investigados no presente artigo20: tratamento 
humilhante não transforma, revolta, aqui não so-
mos ressocializadas, somos humilhadas; o presídio 
nos traz problemas psicoemocionais. Dentre os 
homens surgem os mesmos sentimentos: aqui é 
um massacre, nessas condições é impossível sociali-
zar-se; é uma vergonha tratar assim o ser humano; 
sofremos constrangimentos físicos, mentais e ofen-
sas pessoais. 

Como limitações do artigo ressaltam-se a 
ausência de avaliação clínica dos transtornos 
mentais e a necessidade de se investigar mais 
amiúde a comorbidade entre apenados, aspectos 
que demandam mais investimentos em pesqui-
sas com este grupo social vulnerável, bem como 
a utilização de metodologias mais complexas e 
abrangentes. Ressalta-se ainda a necessidade de 
maiores estudos com a população alvo investiga-
da no artigo da escala que afere depressão, por 
ser de compreensão mais difícil e ser extensa. 
Esta necessidade de maior aprofundamento, to-
davia, não prejudicou substancialmente a análise 
dos resultados, constatando-se que os itens não 
respondidos não se direcionaram a questões es-
pecíficas e que os indivíduos que deixaram itens 
incompletos não se diferem dos que completa-
ram integralmente a escala em relação às demais 
variáveis estudadas.

Considerações finais

Esses achados indicam a necessidade de um maior 
investimento no sistema prisional, no sentido de 
ampliar e qualificar os serviços de saúde mental, 
com o intuito de fornecer a essa parcela da popu-
lação um tratamento adequado, com especial ên-
fase ao atendimento à mulher encarcerada. Vale 
ressaltar a importância do vínculo familiar como 
um fator de proteção para a saúde mental. Nesse 
sentido, a estratégia de fortalecimento de víncu-
los familiares nas unidades prisionais, além de 
um direito a ser assegurado, configura-se como 
um fator de prevenção dos agravamentos de pro-
blemas emocionais. 

Acreditamos que esses resultados podem for-
necer elementos para futuras intervenções no 
sistema prisional e para a elaboração de políticas 
públicas de saúde, com especial ênfase à saúde 
mental. Tais demandas já foram pontuadas no 
Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenci-
ário (2003). Tal documento prevê ações de pre-
venção dos agravos psicossociais decorrentes do 
confinamento e ainda a atenção às situações de 
grave prejuízo à saúde decorrente do uso de álco-
ol e drogas, na perspectiva da redução de danos. 
Tais metas estão longe de serem atendidas. 

A atenção à saúde das pessoas privadas de li-
berdade é um direito a ser garantido. No entanto, 
para além do diagnóstico e atenção aos proble-
mas de saúde mental e outras demandas de saúde 
da população carcerária, o próprio sistema peni-
tenciário precisa ser repensado, pois são muitos 
os elementos desse universo que se configuram 
como fatores de risco ao adoecimento: superlota-
ção, condições das celas, ociosidade, alimentação 
inadequada, entre outros fatores. Na forma como 
está constituído, o sistema prisional, frequente-
mente, contribui para o aprofundamento das 
múltiplas exclusões vivenciadas pelos reclusos 
antes do encarceramento. 

A produção e o agravamento de problemas 
de saúde física e mental sem o devido acompa-
nhamento é mais um dos direitos dessa popula-
ção que são violados. Faz-se urgente refletir que 
o único direito que o preso deve perder ao ser 
condenado é o da liberdade, todos os demais de-
vem estar assegurados. Infelizmente não é essa a 
realidade do sistema penitenciário do Estado do 
Rio de Janeiro.
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